[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO   Nº  1333,  DE   2002

O Parlamento Jovem Paulista se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir para o processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania – têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos  a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria do Deputado Jovem Yuri Laszlo Broggio Silva, de  Praia Grande -SP, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:    






“Projeto de Lei nº  17 de 2002

Cria o Departamento das Causas dos Povos Indígenas e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

ARTIGO 1º - Fica criado no âmbito da Secretaria da Justiça o Departamento das Causas dos Povos Indígenas, com as seguintes finalidades:

I – fiscalizar e fomentar a implantação, no território paulista, de toda legislação nacional ou  convenção internacional, pertinente à causa dos povos indígenas;

II – auxiliar, encaminhar e defender junto aos órgãos de governo em todos os níveis, através de assessoria técnico/jurídica, os projetos e demandas de auxílio aos povos indígenas por eles elaborados;

III – em conjunto com o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, realizar o levantamento de documentos e mapas, que garantam:

embasamento histórico  às demarcações existentes ou a serem implantadas;

a legalidade de ocupações de terras genuinamente pertencentes aos povos indígenas, ainda não demarcadas;

a montagem de acervo jurídico, como fonte de consulta de partes interessadas nas questões de litígio dos povos indígenas;

a montagem, em parceria com as Secretarias da Educação e da Cultura, de acervo histórico-cultural para consulta pública.

IV – promover, por todos os meios possíveis, a discussão acerca da história, vida e necessidades dos povos indígenas, bem como, a difusão das conclusões e soluções de problemas encontradas em tais eventos;

ARTIGO 2º -  É de obrigatoriedade mínima na montagem do departamento, a presença de um antropólogo, um jurista, um sociólogo e um historiador.

ARTIGO 3º -  Fica criada, também, no âmbito do departamento, a Comissão de Estudos dos Povos Indígenas.

§ 1º  – Farão parte da comissão:

I – o chefe do departamento, que será o presidente da mesma;

II – um representante da Secretaria da Educação;

III – um representante da Secretaria da Saúde;

IV – um representante da Secretária da Cultura;

V – um representante  da FUNAI – Fundação Nacional do Índio;

VI – um representante do CIMI – Conselho Indigenista Missionário:

VII – três representantes dos povos indígenas por eles escolhidos, através de seus meios de representação;

§ 2º – É finalidade da comissão:

I – assessorar o departamento em todas as necessidades tocantes a consecução de suas finalidades;

II – elaborar estudos e projetos, com o auxilio e parceria de quem quiser convidar, acerca da realidade indígena;

III – encaminhar as reclamações mais urgentes dos povos indígenas manifestadas pelos seus representantes na comissão e cobrar as soluções das mesmas;

IV – emitir parecer quanto às necessidades dos povos indígenas e indicar os meios para sua superação.

§ 3º  – As atividades da comissão não serão remuneradas e a periodicidade de suas reuniões obedecerá a um intervalo máximo de 30 (trinta) dias.

ARTIGO 4º - O Governador do Estado enviará a esta casa, no prazo máximo de 30 (trinta dias) a contar da data de aprovação desta lei, projeto de lei estabelecendo a organização do departamento, obedecidas as disposições aqui aprovadas.

ARTIGO 5º -  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A

O avanço da “consciência ecológica” mundial, tem feito as sociedades, de modo geral, lançarem um olhar mais objetivo e menos preconceituoso em relação aos remanescentes dos povos tribais existentes nas ex-colônias ocupadas da América. Vários são os eventos patrocinados pela OEA (Organização dos Estados Americanos) e ONU (Organização das Nações Unidas), que concorrem para a busca de coexistência pacífica com tais povos baseada no recíproco respeito à dignidade humana.

No Brasil, este movimento tem demonstrado avanços em alguns casos e inércia em outros. Demonstrações disso, são:

I – No lado positivo:

a criação dos Distritos de Saúde Indígenas, pela Lei Arouca;

a criação, pela Universidade do Estado do Mato Grosso – UNEMAT, dos Cursos de Licenciatura Específicos para a Formação de professores Indígenas;

 a realização em dezembro de 2000, pela Associação dos Índios Tupi Guarani Awá Nimbonjeredjú, de trabalho de levantamento de documentos datados de 1553, que valeram o reconhecimento por parte da FUNAI e do Instituto de Terras de São Paulo do direito dos índios a ocupação de uma gleba de terra  na cidade de São Vicente, então em litígio com uma mineradora que ali explorava uma pedreira.

o reconhecimento por parte do governo brasileiro do termo POVOS INDÍGENAS, determinado pela ONU, no trato das nações indígenas.

II – No lado negativo, dentre tantos exemplos:

o descaso do governo federal na discussão e aprovação de projeto de lei que institui o novo estatuto Índio, adequando o existente a Constituição Federal de 1988, tramitando na Câmara Federal desde 1991 e com substitutivo de 1994;

o constante ataque dos grandes empreendimentos imobiliários, agropecuários, extrativistas e industriais às terras dos povos indígenas;

a falta de uma real política educacional que valorize o ainda chamado “silvícola” no ensino oficial, de forma a vê-lo como pessoa e irmão.

Hoje existem no país vários grupos de apoio às causas dos povos indígenas, notadamente o CIMI (Conselho Indigenista Missionário), que tem buscado junto aos órgãos de governo o estabelecimento de políticas de atuação nesta área e que sempre se colocam a disposição de cooperar onde for possível. Na verdade estas ações situam, não só a comunidade acadêmica, mas a sociedade em geral na linha de frente deste trabalho.

Assim sendo, buscamos com este projeto colocar o Estado de São Paulo na sua real condição de vanguarda que ostenta em todos as setores da vida brasileira, possibilitando mais do que garantir os direitos dos povos indígenas do estado, coloca-los no convívio real da sociedade estabelecendo, pela prática, uma política de atuação governamental, que seja o guia de todo o povo paulista e brasileiro.”




Sala das Sessões, em 03/12/2002




a) CESAR CALLEGARI
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